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PROJETO DE LEI n° 01- PL
01- 0518/2005

Revoga a Lei n". 13.543, de 25
março de 2003, inclui matéria
na grade curricular de 1°e 2°
graus e dá outras providências.

- Peianlentar
.405

I EQUIPE GE ?MACACÃO

16 AGO 2005

1	 S	 .fp

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

,
Art. 1° Fica incluída na grade curricular das escolas municipais de 1° e 2°
graus a disciplina de Educação no Trânsito, com carga horária.mínima de 1 h
(uma hora) por semana.

Parágrafo único. Para a inclusão de que trata o "caput" deste artigo serão
obedecidos os procedimentos legais previstos pelas legislações federais e
estaduais vigentes.

Art. 2° A disciplina Educação no Trânsito abrangerá os seguintes temas:

1.>

•	 I — legislação de trânsito;
II — prevenção de acidentes;
III — proteção ao meio ambiente e cidadania;
IV — direção defensiva;
V — primeiros socorros.

Parágrafo único. As temáticas serão abordadas de forma—Mronizada,
observando-se, para tanto, o nível de ensino.

Art. 3° A Secretaria Municipal de Educação poderá, com o objetivo de
viabilizar a execução desta lei, celebrar acordos, convênios e parcerias com
entidades públicas ou privadas.

Art. 4° O poder público regulamentara esta lei, no que couber, em 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
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Sala d„as Sessões, em
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Vereador — PV

Atie,r,za	 tial..amentar

Art. 5° As despesas decorrentes da execução da presente lei corred6FplciP•Cvtdrita
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial a Lei n° 13.543, de 25 de março de
2003.

•
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Abou Anni
Vereador PV

Toninh o Paiva
Vereador PL

à
Folha n°	 e 3  do proc.
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RF. 100.406

CÂMARA 9111MICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura pretende revogar a Lei n°. 13.543, de 25 de março
de 2003, que dispõe sobre a inclusão de estudos básicos sobre o trânsito, como
conteúdo curricular, nas escolas municipais de 1° e 2° grau, uma vez que a aludida Lei
nunca foi aplicada pelas unidades de ensino de nossa Municipalidade.

Com efeito, mister se faz destacar que a Lei n°. 13.543/03, deixa de ser
efetivamente observada, haja vista que em seu texto, restou assentado, que o Poder
Executivo regulamentaria todas as peculiaridades.

Nesse sentido, evidenciamos que o Decreto n°. 43.557, de 31 de julho de
2003, que regulamenta a Lei supra citada, precisamente no § 1°, do artigo 2°, frisa que a
temática será abordada de forma interdisciplinar, integrada ao projeto político
pedagógico de cada Unidade Educacional. Outrossim, devemos elucidar que o
desenvolvimento do ensino consistente em Educação no Trânsito restou prejudicado,
por ter ficado a critério de cada Unidade de Ensino.

Ao propósito, o projeto em análise objetiva que a temática "Educação no
Trânsito", seja efetivamente integrada ao currículo das escolas de 1° e 2° grau,
obedecendo assim, o que preconiza o artigo 23, inciso XII, da nossa Magna Carta.

Somente a título de argumentação, vale lembrar que a educação de modo
geral, inclusive para o trânsito, mostra-se mais eficiente quando o cidadão é preparado
desde tenra idade.

Além do mais, verdade seja que os acidentes de trânsito, causado pelo
despreparo de pedestres e condutores, figuram como uma das maiores causas de morte
e invalidez, principalmente, de jovens em idade produtiva. Desta forma, o Município
não pode se omitir ante tal realidade, devendo dar sua contribuição através dos órgãos e
mecanismos de que dispõe, juntando forças à sociedade.

Daí a relevância e importância da presente iniciativa a qual, pela intenção
que encerra e por seu objetivo humanitário, merece aprovação. Por ser medida de
Justiça!

Sala das Sessões, em

•
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LEI N° 13.543, DE 25 DE MARÇO DE 2003

(Projeto de Lei n° 372/93, do Vereador Toninho Paiva - PL)

Dispõe sobre a inclusão de estudos básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, nas
escolas municipais de 1° e 2° graus.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1°- Ficam incluídos, como conteúdo curricular nas escolas municipais de 1° e 2° graus,
estudos básicos sobre trânsito.

Parágrafo único - Para a inclusão de que trata o "caput" deste artigo serão obedecidos os

1110	 procedimentos legais previstos pelas legislações federal e estadual vigentes.

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da data de sua publicação.

Art. 30 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2003, 450° da
fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
•

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2003.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Regulamenta a Lei n° 13.543, de 25 de março de 2003, que dispõe sobre a inclusão de
estudos básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, nas escolas municipais de Ensino
Fundamental e Médio.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. I°. A Lei n° 13.543, de 25 de março de 2003, que dispõe sobre a inclusão de estudos
básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, nas escolas municipais de Ensino
Fundamental e Médio, fica regulamentada nos termos deste decreto.

Art. 2°. Ficam incluídos, como conteúdo curricular nas escolas municipais de Ensino
Fundamental e Médio, estudos básicos sobre trânsito.

§ 1°. A temática será abordada de forma interdisciplinar, integrada ao projeto político
pedagógico de cada Unidade Educacional.

§ 2°. O trabalho pedagógico deverá contemplar o contexto local, propiciando a intervenção
do aluno na sua realidade por meio do protagonismo juvenil, visando ao exercício da
cidadania.

§ 3°. O tema deverá ser trabalhado sob um enfoque holístico, considerando a mobilidade e a
organização do espaço urbano, o processo de ocupação das vias e o aumento da frota
veicular, decorrentes de fatores sócio, econômico, político e cultural.

Art. 3°. A Secretaria Municipal de Educação poderá, com o objetivo de viabilizar a
execução deste decreto, celebrar acordos, convênios e parcerias com entidades públicas ou
privadas, organizações governamentais ou não-governamentais.

Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

•	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2003, 450° da
fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico

MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2003.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 gC 

do processo n.° ØÁ —	 '9)  de 2005--	 23/	  	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:
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Ante o exposto somos,

1
PELA LEGALIDADE

pct518-05

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS

DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE

TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; DE EDUCAÇÃO,

CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N°518/05

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Abou Armi e Toninho

Paiva, que visa incluir na grade curricular das escolas municipais de 1° e 2° graus a

disciplina de Educação no Trânsito, com carga horária mínima de 1 hora por semana.

A propositura reúne condições jurídicas para prosseguir.

Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal:

"Art. 30— Compete aos Municípios:
1— legislar sobre assuntos de interesse local".

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta
para o especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de
competência do Município, especialmente:
1— legislar sobre assuntos de interesse local".

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M., segundo o qual
a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão permanente da Câmara
Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para—deliberação, é
‘....1,,,	

„,,,,_ett.;	 ...4,,

dispensada a votação em Plenário, cabendo t9, p rerrogativ,agr.asi Comissões
.,	 ‘:—.< i,.."‘Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento 1liter-fio de`Sta Casa._	 ,	 , „



COMISSÃO DE ÇOWTUIÇÃO E JUSTIÇA

ÇÃO PÚBLICA»

04 COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE'

()MISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOES

OMISSÃO DE FIN • n S E C • ENTO	 r\

8-05 2
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Me 200r I

Eva Po skiAssistente	 darnerstcr
RF 100.453

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Quanto ao mérito, as Comissões de Mérito entendem ser inegável o interesse público
da proposta, razão pela qual manifesta-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor
na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas



TAQUIGRAFIA

!ri"	 ) 9 - – •	 —

Camara- 
"g-

Municie	 ‘3Eve	 rh11.1. ;1/4°L	 V e dolski
ASSistente	 damentarSão	 Paulo I2F 100.453

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
rod.: 01	 fl.:53	 taq.
Orador(es): NETINHO

rev.:	 evento:024-SE data:23-08-05

w 10 -PL 518/2005, dos Vereadores ABOU ANNI (PV) E TONINHO

PAIVA (PL). Revoga a Lei n2 13.543, de 25 de março de 2003, inclui

matéria na grade curricular de 12 e 22 graus, e dá outras

providências. (Estudos básicos sobre Trânsito). FASE DA DISCUSSÃO: 12.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Proceda o Sr. Secretário

à leitura do parecer.

- É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 518/05.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem , verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Está aprovado.
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Camara. Munic1 
Assistent	 ariamentar
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São Paulo
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4
rod.:01	 fl.:19	 taq.	 rev.:	 evento:029SE	 data:21-09-05
Orador(es):

10 - "PL 518 /2005, dos Vereadores ABOU ANNI (PV) E TONINHO

PAIVA (PL). Revoga a Lei n° 13.543, de 25 de março de 2003, inclui

matéria na grade curricular de 1° e 20 graus, e dá,, outras

providências. (Estudos básicos sobre Trânsito). FASE DA DISCUSSÃO: 2".

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos Membros da

Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - 1, Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a diàcussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Está aprovado. Vai à“sanção
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Eva Poderski
Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

29 a Sessão Extraordinária, no dia 21 de setembro do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

22/09/2005

Ângela 13/o din Andre-o-ni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-2.1

emog_i__CeLLF:1
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar
carta de lei e registro.

21/09/05

J	 SANTOSOSWQ)"E R STINO SOUZA
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

21/09/05

KATHYA	 •01,(A)	 f.'SD Sr".23à
Assiatente

SEGUE lyvt  , juriti-aio A	 nesta data
[Idocumeato_4_______ e papel d,":. infc ,n. a.ção.

rubricw.hui. . ...1(.1 reíba,h n" 4R,  /1g 
E.f,t .ef 1 lo 1 v5 1
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Câmara .914unicipal de São Paulo

São Paulo, 02, 2 de setembro de 2005.

23- OF-SGP23
23- 4293/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 21 de setembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
518/05, de autoria dos Vereadores Abou Anni e Toninho Paiva, que revoga a Lei
n o 13.543, de 25 março de 2003, inclui matéria na grade curricular de 1 0 e 20
graus, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/za
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE SETEMBRO DE

2005. Cópia extraída de fls. 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 518/05).

(Vereadores Abou Anni - PV e Toninho Paiva - PL). Revoga a Lei n o 13.543, de

25 de março de 2003, inclui matéria na grade curricular de 1 0 e 20 graus, e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica

incluída na grade curricular das escolas municipais de 1 0 e 2o graus a disciplina

de Educação no Trânsito, com carga horária mínima de 1 h (uma hora) por

semana. Parágrafo único. Para a inclusão de que trata o "caput" deste artigo

serão obedecidos os procedimentos legais previstos pelas legislações federais e

estaduais vigentes. Art. 20 A disciplina Educação no Trânsito abrangerá os

seguintes temas: I - legislação de trânsito; II - prevenção de acidentes; III -

proteção ao meio ambiente e cidadania; IV - direção defensiva; V - primeiros

socorros. Parágrafo único. As temáticas serão abordadas de forma padronizada,

observando-se, para tanto, o nível de ensino. Art. 3 0 A Secretaria Municipal de

Educação poderá, com o objetivo de viabilizar a execução desta lei, celebrar

acordos, convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas. Art. 4 0 O

Poder Público Municipal regulamentará esta lei, no que couber, em 60 (sessenta)

dias, contados da data de sua publicação. Art. 5 0 As despesas decorrentes da
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execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições errintrário, em especial a Lei n o 13.543,

de 25 de março de 2003. Eu,
ZU,ZTASSATO

Agente de Apoio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo,

padrão "QPL-12" extraí a prese te cópia fielmente de fls. do livro competente
44,1p

CREUSA L 'O ",,„',/k. ZACARIAS ALVES
n o 57 e dig itei. Eu,	 Ag te	 f0 o Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo,

iACARIAS ALVES

	

o Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo,

padrão "QPL-13" a conferi.	 São Paulo, 21 de setembro de 2005. Supervisor
ràea(),Lfyd

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
de Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo . Visto,

n o 57 e digitei. Eu,
CREUSA Ly0

Ageiate

conferi.

ÂNGELA 1".4-RDIN AND-rEONI
Subseeretáraide Apoio Legislativo

de São Paulo.-

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.
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Câmara Municipal de São Paul-o

LEI No DE	 DE	 DE 2005

Revoga a Lei n o 13.543, de 25 de
março de 2003, inclui matéria na
grade curricular de 1 0 e 20 graus,
e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de setembro de
2005, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica incluída na grade curricular das escolas municipais de
1 0 e 20 graus a disciplina de Educação no Trânsito, com carga horária mínima de
1 h (uma hora) por semana.

Parágrafo único. Para a inclusão de que trata o "caput" deste
artigo serão obedecidos os procedimentos legais previstos pelas legislações
federais e estaduais vigentes.

Art. 2 o A disciplina Educação no Trânsito abrangerá os seguintes
temas:

I - legislação de trânsito;
II - prevenção de acidentes;
III - proteção ao meio ambiente e cidadania;
IV - direção defensiva;
V - primeiros socorros.

Parágrafo único. As temáticas serão abordadas de forma
padronizada, observando-se, para tanto, o nível de ensino.

Art. 30 A Secretaria Municipal de Educação poderá, com o
objetivo de viabilizar a execução desta lei, celebrar acordos, convênios e
parcerias com entidades públicas ou privadas.

Art. 4o O Poder Público Municipal regulamentará esta lei, no que
couber, em 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

1
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Câmara Municipal- de São Pauto

Art. 5 0 As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n o 13.543, de 25 de
março de 2003.

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de setembro de 2005.
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Recebi ofício SGP-23 n o 4293, de 29.09.2005,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 518/05, de autoria dos Vers. Abou Anni e Toninho

Paiva.
RECENW
SGM/ATL

Og//0/0Ç

NANES TORRES FERRERA
Rk • 5t6.083.1,01

SGM•ATL

ANA LUI



do processo n° . 	 I	 	  de 20 0.6. (a) 	
ROSMARtaf-ALVESDOS'SANTOS

Agente déjstpoio Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folh Jg 

À

SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de

VETO TOTAL.

Em, 27.10.2005.

CREUSA LEONg
Supervisora de Fin.lizaç

rZACARIAS ALVES
o Proc. Legislativo — Subst.

CÓD. 0233



SEGUE 	 	 	 nesta data, 	  documento  -e papel para Informaçâo, rubricado  -

•

ob folha

E. 	 (.( f  jÇ Adelina Cieone -

	 te2-	
Assistente Parlarnentt

fatzi7tr,(a)



15 - DOCREC
0.5 15- 1348/20050/íci, _Á 2.	 n 2 °2 4. /05

Ref.: OF—SGP23 n° 4293/2005i

FOIMPF: L PdfilICACAO

S G P . 4 '2 j

26 our 200526 OUT 2005

SGM-002

--)lha re i/do pn-Y- I
--.--.,	 ,

-.:-_-,_----
Aereitttwa do- /d • ' A • d f-riir=t

, t i  ri
4: 7,111plik;

	Ul/btet/	 1	 f•	 ir 1/ Artp_.4 1 ,,, 0----......

A,J(41110,-.	 ,Aa Nom-	 . Parlamentar'Illigàoe,s',--
São Paulo, eZe de c44---C-ulrtrtQ1%12005.

GABINETE DO PREFEITO

1 A	 _	 6 OuT 2005

.iinl.,:„1,°, 04esn.:_.lvl	
..........

MC'

RECEBIDO - SGr,

26 OuT 2005

PROTOCOLO LEGISLATP.

Senhor Presidente

-	 -

FireT:iô o:Trrç -ofício -referenciad , por meio do qual Vossa- l') NTE

Excelência encaminhou a esta Chefi - do 4- -CU 9' • ...•- -ntica da lei decretada por

essa Egrégia Câmara em sessão do últi o dia 21 de setembro, relativa ao Projeto de

Lei n° 518/05, de autoria dos Vereadores Abou Anni e Toninho Paiva.

Dispondo sobre a revogação da Lei n° 13.543, de 25 de

março de 2003, o texto aprovado determina, ainda, a inclusão, na grade curricular de 1°

e 2° graus, da disciplina denominada Educação no Trânsito.

O tema da mensagem, como se vê, é significativo, até

porque voltado a transmitir, às crianças e adolescentes das escolas municipais, as

devidas noções no que diz respeito à legislação de trânsito, prevenção de acidentes,

direção defensiva, primeiros socorros, bem como proteção ao meio ambiente e

cidadania. Não obstante, e como a seguir se demonstrará, o texto aprovado não

A diferenciá-las, está o fato de que a indigitada Lei n°

13.543, de 2003, dispôs sobre a inclusão, como conteúdo curricular, nas escolas

municipais de 1° e 2° graus, de estudos básicos sobre o trânsito; já o texto em comento

vai além, ao determinar a inclusão, na grade curricular dos mesmos estabelecimentos

antes citados, da disciplina, denominada pelos autores da propositura aprovada de

Educação no Trânsito.

comporta a pretendida sanção.comporta a pretendida sanção.

Principio por ressaltar que a Lei n° 13.543, de 25 de março

de 2003, a qual o texto aprovado intenta revogar, decorreu de anterior projeto do próprio

Vereador Toninho Paiva, que, como já assinalado, é um dos autores da propositura

recentemente aprovada por essa Egrégia Câmara, e sobre a qual agora discorro.
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Cotejando-se os dois textos, e devidarwitgi(emminado o

vigente disciplinamento legal sobre a matéria, é forçoso concluir que a Lei n° 13.543, de

2003, é a que corretamente se amolda a esse disciplinamento.

De fato, a definição e organização dos quadros, ou grades,

curriculares para a rede municipal de ensino não se dão de modo aleatório, de tal sorte

que neles não se pode, discricionariamente, subtrair ou incluir matérias.

Com efeito, a definição dos quadros curriculares em causa

ocorre em consonância e, mais, em atendimento às Diretrizes Curriculares Nacionais

das etapas de ensino que compõem a Educação. Essas Diretrizes Curriculares, por sua

vez, obedecem aos ditames de legislação federal, consubstanciada na Lei n° 9.394, de

20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

Na verdade, é o Conselho Nacional de Educação que institui as diretrizes curriculares

nacionais para todos os níveis de ensino, atuando em colaboração com as outras

esferas de Governo.

Do exposto deflui que leis esparsas, derivadas da esfera

municipal, não se prestam, por questão de competência legal, a promover supressões

ou acréscimos na grade curricular das escolas municipais. Podem, apenas — e nisso

andou bem a citada Lei n° 13.543, de 25 de março de 2003 —, dispor sobre a inclusão de

determinados estudos como conteúdo curricular, sem que tenham, tais estudos, a forma

de disciplina ou de matéria escolar. Bem por isso, também, e como deixa consignado,

em expediente próprio, a Secretaria Municipal de Educação, a Educação no Trânsito

configura prática educativa implementada pelas escolas, de caráter interdisciplinar, sem

que se constitua em disciplina específica, assegurada em matriz curricular. Ou, por

outras palavras, o tema Educação no Trânsito já vem sendo desenvolvido pelas

unidades escolares, articuladamente com o projeto pedagógico.

Em suma, a tantas vezes mencionada Lei n° 13.543, de 25

de março de 2003 — que o texto aprovado pretende revogar —, é a que se encontra em

sintonia com o disciplinamento legal em vigor sobre Educação. Já no que diz respeito ao

texto aprovado em si, tem-se que, ao dispor sobre a introdução de mais uma disciplina

ou matéria na grade curricular dos estabelecimentos que especifica, afronta o vigente

ordenamento jurídico e materializaria, se sancionado, ofensa a legislação federal sobre

o tema.

Lembro, ainda, que a questionada Lei n° 13.543, de 2003,

além de corretamente promulgada, é, até mesmo, objeto de normas regulamentares,

traduzidas no Decreto n° 43.557, de 31 de julho de 2003, o qual prevê, inclusive, a

celebração, pela Secretaria Municipal de Educação, de acordos, convênios e parcerias
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com entidades públicas ou privadas, organizações govgãÁd:rMritals ou não-

governamentais, tudo com o objetivo de possibilitar a abordagem, de forma
interdisciplinar, de estudos básicos sobre o trânsito, integrando-os ao projeto político
pedagógico de cada unidade educacional.

O que não se pode pretender é erigir tais estudos à
categoria de disciplina, com inclusão obrigatória na grade curricular do ensino municipal
em seus vários níveis. Foi, precisamente, o que objetivaram os autores da propositura
que deu origem ao texto aprovado, o qual, a toda evidência, demanda o veto que ora lhe
aponho.

Efetivamente, da presente exposição dimana, de um lado,
que o objetivo da propositura aprovada encontra-se adequadamente tratado no âmbito
da educação do Município, que já conta, em seu ordenamento jurídico, com a Lei n°
13.543, de 2003; de outro, que o texto objeto de aprovação por essa Egrégia Câmara
olvidou um princípio maior, ou seja, o de que a educação pública municipal, por força de
dispositivos da Constituição Federal, em especial o artigo 24, inciso IX, deve seguir as
normas editadas no âmbito da União, ou, suplementarmente, no dos Estados.

Em assim sendo, e nos termos do artigo 42, § 1°, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, aponho o presente veto ao projeto aprovado,
atingindo-o na íntegra, razão pela qual restituo o assunto a essa Egrégia Câmara, para
o necessário reexame.

No mais, e ante a oportunidade, renovo a Vossa
Excelência meus protestos de apreço e consideração.

Ao
Excelentíssimo Senhor
ROBERTO TRIPOLI
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CP c
JAM/LNIMS/drs
VT 518-05
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16- PAR
PARECER CONJUN1 16- 1315/2006	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; E DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO
PROJETO DE LEI N° 518/05.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria dos Nobres Vereadores Abou Anni e

•	
Toninho Paiva, que revoga a Lei n° 13.543, de 25 de março de 2003, e inclui
matéria na grade curricular de 10 e 2° Graus.

Aprovado em 2a discussão e votação na 29 Sessão Extraordinária, realizada em
21 de setembro de 2005, foi o projeto encaminhado à sanção, recebendo veto
total por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público.

Em suas razões alega o Sr. Prefeito que a definição de quadros curriculares
ocorre em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais, que obedecem a
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal n° 9.394/96, não
podendo leis esparsas municipais promover supressões ou acréscimos na grade
curricular das escolas municipais.

Alega, ainda, que andou bem a Lei n° 13.543103, que a lei aprovada pretende ver
revogada, eis que dispôs sobre a inclusão de estudos como conteúdo curricular,
sem que tenham tais estudos a forma de disciplina ou matéria escolar, pois não
ofendeu dessa forma a legislação federal, que deve ser respeitada por força do

110	 art. 24, inciso IX, da Constituição Federal, segundo o qual é competência
concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre educação.

Não assiste razão ao Sr. Prefeito, como veremos a seguir.

Com efeito, de acordo com o art. 9°, inciso IV, da Lei Federal n° 9.394196, que
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, cabe à União, em
colaboração com os Estados, Distrito federal e Municípios, estabelecer
competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o
ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de forma a
assegurar formação básica comum.

Compete, dessa forma, ao Conselho Nacional de Educação fixar o currículo
mínimo comum (art. 9°, § 1°, letra "c", da Lei Federal n° 9.394/96).

Essa sistemática é reafirmada pelo art. 26, "capur, do diploma acima mencionado.

pc0518-05e

17- RELCOM
17- 0061/2006



Sardas  Comissões Reunidas, em 2 ç / 2 /C)

COMISSÃO 120 CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

e-
..	 I.

03:11,

Folha n0 Z
do processo no ~-0-3--
Mário Sérgio ITIourta4
RF 101.086	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

"Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela."

Cabe ao sistema municipal de ensino, portanto, contemplar a parte diversificada
do currículo escolar, visando atender às peculiaridades locais, restando, ainda,

• aos estabelecimentos escolares individualmente considerados uma margem de
liberdade para escolha de outras matérias e execução de sua proposta
pedagógica, conforme norma inscrita no art. 12, inciso I, da Lei Federal.

Dessa forma, ao contrário do que se afirmou nas razões de veto, o Município pode
estabelecer a parte diversificada do currículo escolar para o seu sistema de
ensino, atendendo às peculiaridades locais, assim como o próprio estabelecimento
de ensino.

Não estará, assim, em conflito com a norma federal, eis que este mesmo diploma
assim o determinou.

A lei aprovada encontra amparo no art. 24, inciso IX, da Constituição Federal, que
dispõe competir à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre
educação, não tendo os Municípios sido excluídos da partilha, eis que de acordo
com o art. 30, incisos 1 e II, da Carta Magna, pode o Município suplementar a
legislação federal e estadual, no que couber, dentro dos limites do interesse local.

Pelo exposto, somos

PELA REJEIÇÃO DO VETO.

•
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PARECER CONJUNTO N° /2006 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDAE ECONÔMICA, E EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES, SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO EXMO. SR. PREFEITO
AO PROJETO DE LEI N° 518/05	 •t et •AMO E- EW.E E %O LO E. Em INn E M	

•	 ti I •

No âmbito da competência desta Comissão de Administração
Pública, entendemos que não cabe razão ao Executivo para vetar parcialmente o
projeto em tela, que inclui disciplina denominada "Educação no Trânsito" na grade
curricular de 1° e 2° graus.

Esta Comissão entende que o projeto, ao preparar os cidadã ,
desde tenra idade, educando-os nas questões relativas ao Trânsito, é oportyfo e
meritório.

Dessa forma, manifestamo-nos pela REJEIÇÃO DO VETO.

17 - RELCOM
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Parecer Conjunto N° rzu06 das Comissões Reunidas de Constituição
e Justiça, Administração Pública, Trânsito, Transportes e Atividade
Econômica, e Educação, Cultura e Esportes, sobre o VETO TOTAL aposto
pelo Senhor Prefeito ao Projeto de Lei n° 518/05

Objetiva-se analisar o veto total aposto pelo senhor Prefeito Municipal ao Projeto de Lei n°

41, 
518/05, de autoria dos Nobres Vereadores Toninho Paiva e Abou Anni, o qual inclui na grade
curricular das escolas municipais de 1° e 2° graus, a disciplina de Educação no Trânsito, com
carga horária mínima de 1h00 (uma hora) por semana.

As razões alegadas pelo Senhor Prefeito para apor o veto é que as Diretrizes Curriculares
Nacionais obedecem a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal n° 9.394/96,
não podendo ser modificadas por leis municipais.

Quanto ao mérito pertinente à nossa comissão há discordância quanto ao veto total, pois a
disciplina proposta "Educação no Trânsito" é de grande importância a nossa sociedade, sendo
uma das premissas para a solução do trânsito caótico que vive a nossa metrópole atualmente.

Portanto somos pela REJEIÇÃO do veto total aposto ao projeto de lei em tela pela Senhora
Prefeita Municipal.

(Comissão de Trânsito Transportes e Atividade Econômica, em O? ,0 OÇ,'
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